
manifestaçâo continuada do intéressé de professores da rede municipal em levar os alunos ao Centre de 
Visitantes do Projeta Tamar, e as limitaçôes existentes na questâo do transporte escolar, entendemos que a 
continuidade das atividades do "Tamar na Escola" em 2023 pode contribuir muito corn as escolas na abordagem 
de temas sobre as tartarugas marinhas e conservaçâo do meio ambiente, até que as mesmas possam retomar 
suas visitas de estudos presenciais ao Tamar.

Para continuidade das açôes do Projeta "Tamar na Escola", porém, serâo necessérios alguns ajustes no 
cronograma de receitas e despesas, que terâo impacto no valor total do contrato.

• Com a mudança do ano orçamentério, o valor dos salàrios dos colabores da 
na atividade sera corrigido conforme convençâo coletiva, em 9% .

Fundaçâo Projeta Tamar envolvidos

• O valor direcionado à compra de material de escritorio foi subestimado, tendo havido necessidade de
complementaçâo do material com recursos da Fundaçâo. O valor de R $ l. 150,00 previsto no orçamento précisa 
ser reajustado para o total de R$2.000,00.

• Também precisamos verificar a possibilidade de incluir alimentacâo. para as educadoras ambientais, tendo em 
vista que as atividades presenciais nas escolas foram realizadas em dois turnos (manhâ e tarde), e desta forma 
foi necessério o pagamento deste item. A previsâ<Tâe“custa é de R$ 250,00/mês (que inclui alimentaçâo para 
très pessoas).

O valor total do contrato, passaria desta forma, de R$ 47.017,60 para R$ 50.054,90, representando um 
aumento de 6,46% .

Em anexo, enviamos cronograma de receitas e despesas considerando os reajustes acima citados. 

Colocamo-nos à disposiçâo para quaisquer esclarecimentos,

Gratos pela atençâo,

Flenrique

Em 23/02/2023 16:10, Debora Lemes escreveu:

BOA TARDE,

CONSIDERANDO O CONTRATO REFERENTE AO TERMO DE COLABORAÇAO - TENDO COMO OBJETO A 
PARCERIA ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA E  A FUNDAÇAO PRO TAMAR, CONF. PROC. 
SC/9945/2022 -

CONSIDERANDO QUE O PRAZO CONTRATUAL DO MESMO SE  FINDARÂ EM 18 DE MARÇO;

CONSIDERANDO QUE ESTA SECRETARIA POSSUI IN TERESSE EM RENOVAR O CONTRATO PELO MESMO 
PERÎODO E OBJETO;

VIMOS POR MEIO DESTE E-MAIL SO LICITAR UMA RESPOSTA AOS RESPONSÂVEIS DO TAMAR SE HÂ 
IN TERESSE EM CONTINUAR COM ESTA PARCERIA.

AGUARDO RETORNO O MAIS BREVE PO SSIVEL PARA QUE POSSAMOS DAR SEQUÊNCIA COM OS TRÂMITES.

Atenciosamente 

Débora Lemes
Chefe de Seçâo de Orçamentos e Convênios V 
Secretaria  Municipal de Educaçâo 
Ubatuba/SP 
Telefone 3834-4485

Dosé Henrique Becker
Coordenador de Pesquisa e Conservaçào
Fundaçâo Projeto Tamar - Ubatuba/SP
fone: (+55 12) 3832-6202
ce l (+55 12) 99726-5188 B ra z il
CRBio-01 No 86850/01-D
CV Lattes: h ttp : / / la t te s . cnpg. brZ9889985536330048

http://lattes.cn


Assunto Re: Fwd: Renovaçâo contratual
De Patricia Gonzaga < patricia@tamar.org.br>
Para Debora Lemes < deboralemes@ubatuba.sp.gov.br>

Henrique Becker < curupira@tamar.org.br> , Anasupervisorasmeubatuba 
< anasupervisorasmeubatuba@gmail.com>, Mariapaulavieira8 
< mariapaulavieira8@gmail.com> , Fatinhabarros7 
< fatinhabarros7@gmail.com> , Bérénice Gomes < bere@tamar.org.br> 

Data 2023-02-24 11:36

• CCT - Publicada.pdf (~117 KB)

^^Webmaîl

Bom dia, Débora. Tudo bem?

Conforme solicitado, segue convençâo coletiva de trabalho vigente -2022/2023 (dissîdio de 10,80% ), publicada na pagina da 
Sindicato: httDs://www.senalba.com.br/acordos-coletivos/802-sindelivre-novo
A proxima convençâo 2023/2024 tera a data base a partir de 01/03/2023. Até o momento nâo ha acordo/homologaçâo, 
portanto no cronograma de receitas e despesas, consideramos a previsâo do reajuste salarial de 9%  (nove porcento).

A disposiçâo.

P a tr ic ia  Gonzaga de Almeida 
Supervisor Adm/Financ. - SP 
Fundaçâo Projeto Tamar 
t e l:  (+55 12) 3832-6202 
ce l (+55 12) 99781-4112 B ra z il

Em 24/02/2023 09:20, Henrique Becker escreveu:

----------Mensagem encam inhada-----------
Assunto:Re: Renovaçâo contratual

Data:Fri, 24 Feb 2023 09:18:24 -0300 
De:Debora Lemes < deboralemes@ubatuba.sD.aov.br>

Para:Henrique Becker <curupira(aitamar.orq.br>
CC:Anasupervisorasmeubatuba < anasuDervisorasmeubatuba@amail.com> . Mariapaulavieira8

< mariaDaulavieira8@gmail.com> . Fatinhabarros7 < fatinhabarros7@amail.com> . Bérénice Gomes 
< bere@tamar.ora.br>

Bom dia,

Henrique, ao responder o e-mail o senhor mencionou alguns reajustes "Para continuidade das açôes do Projeto 
"Tamar na Escola", porém, serëo necessârios alguns ajustes no cronograma de receitas e despesas, que terâo 
impacto no valor total do contrato. Com a mudança do ano orçamentârio, o valor dos salârios dos colabores da 
Fundaçâo Projeto Tamar envolvidos na atividade sera corrigido conforme convençâo co letiva, em 9%.", para 
que possamos enviar ao jurïdico a proposta de renovaçâo contratual, necessito que o senhor se manifeste 
comprovando os valores corrigidos, ou seja, que nos informe quai LEI rege essa convençâo e nos disponibilize 
algum documento ou link para verificarmos os indices reajustados.

Fico no aguardo!

Atenciosamente 

Débora Lemes
Chefe de Seçâo de Orçamentos e Convênios V 
Secretaria  Municipal de Educaçào 
Ubatuba/SP 
Telefone 3834-4485

Em 2023-02-23 16:20, Henrique Becker escreveu:
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Cronograma de receitas e despesas
Periodicidade 
(semana, mes, 

ano...)
Receita (descriçâo) Despesa (descriçâo) Valor(R$)

Repasse convênio Folha Asses. Tecnico R$ 2.554,38
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 815,23
Folha Aux. Campo R$ 2.302,04
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 710,14
Folha Jovem Aprendiz RS 929,99
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 260,40
Mat. Escritôrio RS 400,00
Material de Limpeza RS 250,00
Jalecos monitores RS 192,00
Camisetas monitores R$ 1.080,00
Luva de Procedimento R$ 222,00
Prest. Serv. Ed. Ambiental RS 1.250,00
Alimentaçâo - saida/escola RS 250,00
Combustivel R$ 300,00

TOTAL => TOTAL =>| R$ 11.516,18
Repasse convênio Folha Asses. Tecnico RS 2.554,38

Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 815,23
Folha Aux. Campo RS 2.302,04
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 710,14
Folha Jovem Aprendiz RS 929,99

22 mês Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 260,40
Mat. Escritôrio RS 400,00
Material de Limpeza RS 200,00
Prest. Serv. Ed. Ambiental RS 1.250,00
Alimentaçâo - saida/escola RS 250,00
Combustivel R$ 300,00

TOTAL => TOTAL => R$ 9.972,18
Repasse convênio Folha Asses. Tecnico R$ 2.554,38

Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 815,23
Folha Aux. Campo RS 2.302,04
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 710,14
Folha Jovem Aprendiz R$ 929,99

32 mês Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 260,40
Mat. Escritôrio RS 400,00
Material de Limpeza RS 250,00
Prest. Serv. Ed. Ambiental RS 1.250,00
Alimentaçâo - saida/escola RS 250,00
Combustivel RS 300,00

TOTAL => TOTAL =>| R$ 10.022,18
Repasse convênio Folha Asses. Tecnico R$ 2.554,38

Encargos (DARF PREV + FGTS) R$ 815,23
Folha Aux. Campo RS 2.302,04
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 710,14
Folha Jovem Aprendiz RS 929,99

42 mês Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 260,40
Material de Limpeza RS 250,00
Mat. Escritôrio RS 400,00
Prest. Serv. Ed. Ambiental RS 1.250,00
Alimentaçâo - saida/escola R$ 250,00
Combustivel RS 300,00

TOTAL => TOTAL => R$ 10.022,18
Repasse convênio Folha Asses. Tecnico R$ 2.554,38

Encargos (DARF PREV + FGTS) R$ 815,23
Folha Aux. Campo RS 2.302,04
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 710,14

52 mês Folha Jovem Aprendiz RS 929,99
Encargos (DARF PREV + FGTS) RS 260,40
Mat. Escritôrio RS 400,00
Material de Limpeza RS 250,00
Combustivel R$ 300,00

TOTAL => TOTAL => R$ 8.522,18

TOTAL =>| TOTAL =>TR$ 50.054,90 |



ACORDAM os Magistrados da Seçâo Especializada em Dissidios Coletivos do Tribunal Régional 
do Trabalho da 2- Regiâo, por maioria de votos, em HOMOLOGAR O ACORDO entabulado 
entre as partes.

Concédé ainda estabilidade aos trabalhadores de 30 (trinta) dias, em conformidade com o 
Precedente Normativo 36 da SDC/TRT da 29 Regiâo.

SALÂRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO PISO SALARIAL 

CLÂUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da présente Convençâo Coletiva de Trabalho no periodo de 019 de 
março de 2022 a 28 de fevereiro de 2023 e a data-base da categoria em 019 de março.

CLÂUSULA SEGUNDA -  ABRANGÊNCIA

A présente Convençâo Coletiva de Trabalho abrangerâ a(s) categoria(s) Profissional(is) dos 
Empregados em Entidades Culturais, Recreativas de Assistência Social de Orientaçâo e Formaçâo 
Profissional, com abrangência territorial em SP.

SALÂRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO PISO SALARIAL 

CLÂUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

Fica assegurado um salério normativo para os empregados abrangidos por essa convençâo, a 
partir de I e de março de 2022, no valor de R$ 1.612,00 (hum mil seiscentos e doze reais), para 
a jornada de trabalho legalmente prevista.

Parégrafo ünico - Para os instrutores/monitores remunerados por hora, o piso salarial sera no 
valor rm'nimo de R$ 11,40 (onze reais e quarenta centavos) por hora trabalhada, devendo ser 
acrescentado ao câlculo do salério, o valor correspondente ao descanso semanal remunerado.

REAJUSTES/CORREÇÔES SALARIAIS 

CLÂUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Fica assegurado aos empregados, a partir de l 9 de março de 2022, reajuste salarial de 10,80% 
(dez virgula oitenta por cento), a ser aplicado sobre os salérios vigentes em fevereiro de 2022.

CLÂUSULA QUINTA - DIA E FORMA DE PAGAMENTO DOS SALÂRIOS

O empregador se obriga a efetuar o pagamento dos salérios até o 59 (quinto) dia ütil do mes 
subséquente; as empresas se nâo efetuarem o pagamento dos salérios e vales em moeda 
corrente, deverâo proporcionar aos empregados, tempo hébil para o recebimento no Banco, 
dentro da jornada de trabalho, desde que coïncidentes com o horério bancério, excluindo-se os 
horérios de refeiçâo.



OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÂRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E CRITÉRIOS PARA
CÂLCULO

CLÂUSULA SEXTA - SALÂRIO ADMISSÂO

Garantia ao empregado admitido para a funçâo de outro, dispensado sem justa causa, de igual 
salârio ao do empregado de menor salârio na funçâo, sem considerar vantagens pessoais.

CLÂUSULA SÉTIMA - SALÂRIO SUBSTITUIÇÂO

Na substituiçâo que nâo tenha carâter eventual, sera garantido ao empregado substituto, igual 
salârio percebido peio substituîdo; a substituiçâo por perïodo superior a 30 (trinta) dias nâo 
poderâ ser considerada de carâter eventual, exceto a licença à gestante.

CLÂUSULA OITAVA - CÂLCULO DE FÉRIAS, 13* SALÂRIO E RESCISÂO CONTRATUAL PARA 
FUNCIONÂRIOS HORISTAS

No caso de instrutor/monitor com remuneraçâo por hora, o 13° salârio, as férias e rescisâo 
contratual, serâo pagos pela média duodécimal ffsica das horas trabalhadas, multiplicadas pelo 
valor do salârio hora devido na data do pagamento.

CLÂUSULA NONA - PRODUTIVIDADE

Para as empresas que pagam produtividade sobre os salârios, a incidência da produtividade, 
deve ser sobre o salârio vigente na ocasiâo do pagamento.

GRATIFICAÇÔES, ADICIONAIS, AUXILIOS E OUTROS ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÂUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS

A hora extraordinâria serâ remunerada na forma abaixo:

a) 50% (cinquenta por cento) de acréscimo, em relaçâo a hora normal, quando trabalhada em 
qualquer dia de segunda-feira a sâbado, desde que nâo ultrapasse o limite de duas horas diârias;

b) 100% (cem por cento) de acréscimo, em relaçâo a hora normal, as horas trabalhadas 
excedentes ao limite da letra "a", bem como aquelas trabalhadas em dias de repouso.

ADICIONAL NOTURNO

CLÂUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL NOTURNO

A remuneraçâo do trabalho noturno serâ acrescida do adicional de 35% (trinta e cinco por 
cento), para fins do artigo 73 da CLT.
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OUTROS ADICIONAIS 

CLÂUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIÂRIAS

No caso de prestaçâo de serviços fora da base territorial, com carga horâria acima de 6 (seis) 
horas, serâo pagas ao empregado diârias, conforme tabela elaborada pelo empregador, 
observada a graduaçâo salarial do empregado, independentemente do fornecimento de 
transporte, hospedagem e alimentaçâo.

PARTICIPAÇÂO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLÂUSULA DÉCIMA TERCEIRA- PARTICIPAÇÂO NOS RESULTADOS DE CRESCIMENTO

Nos termos da Lei 10.101/2000, a critério do empregador, sera adotada como forma de 
administraçâo participativa, um programa de participaçâo nos resultados de crescimento, 
ficando excluidas desta, as entidades sem fins lucrativos.

AUXILIO ALIMENTAÇÂO 

CLÂUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE REFEIÇÂO

O empregador concédera 22 (vinte e dois) vales refeiçâo por mês, no valor de R$ 25,00 (vinte e 
cinco reais) cada um, ao empregado que cumpra jornada de trabalho igual ou superior 40 horas 
semanais.

Parâgrafo primeiro - O empregado com jornada de trabalho estabelecida no caput e que 
trabalhe menos de cinco dias na semana (ou régime de escala), receberé quantidade de vaies 
proporcionalmente aos dias trabalhados.

Parâgrafo segundo - Os vales serâo entregues até o dia de pagamento do salârio mensal e seu 
valor sera integralmente subsidiado pelo empregador.

Parâgrafo terceiro - O vale refeiçâo nâo serâ concedido nas férias e nas licenças sem 
remuneraçâo e, rescindido o Contrato de Trabalho, cessarâ o direito do empregado a esse 
beneficio.

Parâgrafo quarto - O Vale Refeiçâo concedido em pecünia nâo integra e nem incorpora a 
remuneraçâo salarial para fins rescisôrios e reclamaçâo trabalhista.

Parâgrafo quinto - O Vale Refeiçâo, quando concedido em valor superior ao da Convençâo 
Coletiva de Trabalho, serâ corrigido pelo indice de reajuste salarial.

CLÂUSULA DÉCIMA QUINTA - VALE ALIMENTAÇÂO

As entidades/empresas concederâo aos empregados com carga horâria igual ou superior a 20 
horas semanais e inferior a 40 horas semanais, 01 (um) Vale Alimentaçâo mensal no valor de R$ 
200,00 (duzentos reais).

Parâgrafo primeiro - O valor do vale alimentaçâo serâ subsidiado integralmente pelas 
entidades/empresas e entregues aos empregados até o dia de pagamento do salârio mensal.



Parâgrafo segundo - O Vale Alimentaçâo ora instituido nâo se constitui como verba salarial e 
nâo integrarâ, para nenhum efeito, o salârio ou a remuneraçâo percebida pelo empregado.

Parâgrafo terceiro- O Vale Alimentaçao nâo sera concedido nas férias e nas licenças sem 
remuneraçâo e, rescindido o Contrato de Trabalho, cessarâ o direito do empregado a esse 
beneficio.

Parâgrafo quarto - As entidades/empresas que fornecerem cesta bâsica aos seus empregados 
com valor igual ou superior ao previsto no caput deste artigo estâo dispensadas do fornecimento 
de vale alimentaçâo.

Parâgrafo quinto - O cumprimento da présente clâusula, assim como o pagamento do vale 
alimentaçâo deverâ ocorrer no prazo mâximo de 30 (trinta) dias a contar da data base da 
categoria.

AUXILIO EDUCAÇÂO

CLÂUSULA DÉCIMA SEXTA - BOLSAS DE ESTUDO

Todo instrutor/monitor tem direito à boisa de estudo intégral, incluindo matricula, nos 
estabelecimentos onde trabalha, para si, para seus filhos, ou para os dependentes legais, que 
comprovadamente vivam sob sua dependência econômica. Os filhos e dependentes do 
instrutor/monitor poderâo usufruir as boisas de estudo intégrais, sem qualquerônus, desde que 
nâo tenham dezoito anos completos ou mais na data da efetivaçâo da matricula. As boisas de 
estudo sâo validas para os cursos oferecidos pelo empregador, observado o disposto nesta 
clâusula e parâgrafos seguintes.

Parâgrafo primeiro- O direito às boisas de estudo sô passarâ a vigorar ao término do contrato 
de experiência, cuja duraçâo nâo pode exceder de 90 (noventa) dias, conforme parâgrafo ünico 
do artigo 445 da CLT e clâusula 23 da convençâo coletiva.

Parâgrafo segundo- O empregador esta obrigado a concéder, no mâximo, uma boisa de estudo, 
em turmas/salas com mais de 20 alunos, sendo que, nâo serâ possivel que o bolsista conclua 
mais de um curso nessa condiçâo.

Parâgrafo terceiro- A utilizaçâo do beneficio previsto nesta clâusula, caracterizada como doaçâo 
por nâo impor qualquer contraprestaçâo de serviços, é transitôria e nâo habituai e, por isso, nâo 
possui carâter remuneratôrio e nem se vincula, para nenhum efeito, ao salârio ou remuneraçâo 
percebida pelo instrutor /monitor, nos termos do inciso XIX, do parâgrafo 92 do artigo 214 do 
Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999 e da Lei 10.243, de 19 de junho de 2001 e visa à 
capacitaçâo dos beneficiârios.

Parâgrafo quarto- As boisas de estudo serâo mantidas quando o instrutor/monitor estiver 
licenciado, para tratamento de saüde ou em gozo de licença mediante anuência do empregador, 
exceto nos casos de licença sem remuneraçâo.

Parâgrafo quinto - No caso de falecimento do instrutor/monitor, os dependentes que jâ se 
encontram estudando em curso oferecido pelo empregador continuarâo a gozar das boisas de 
estudo até o final do curso.

Parâgrafo sexto- No caso de dispensa sem justa causa durante o ano letivo, ficam garantidas ao 
instrutor/monitor ou a seus dependentes, até o final do periodo letivo, as boisas de estudo jâ 
existentes.



AUXILIO MORTE/FUNERAL

a) No caso de invalidez, atestada pela Previdência Social, ou na ocorrência de morte, a empresa 
pagarâ ao prôprio empregado, no primeiro caso, e aos seus dependentes na segunda hipôtese, 
uma indenizaçâo équivalente ao salarie nominal do empregado. No caso de invalidez esta 
indenizaçâo sera paga somente se ocorrer a rescisâo contratual;

b) Esta indenizaçâo sera paga em dobro no caso de morte ou invalidez causadas por acidente do 
trabalho ou doença profissional, definidos de acordo corn a legislaçâo especifica e atestada pelo 
INAMPS. Na hipôtese de morte, o pagamento desta indenizaçâo sera feito aos dependentes corn 
as facilidades previstas na Lei n- 6.858/80, no Decreto 85.858/81 e na OS n2 INPS/SB-053.40, de 
16.11.81;

c) As empresas que mantiverem piano de Seguro de Vida em Grupo, ou Pianos de Beneficios 
Complementares, ou assemelhado à Previdência Social, por elas inteiramente custeados, ficam 
isentas do cumprimento desta clausula. No caso do seguro de vida estipular indenizaçâo inferior 
ao garantido por esta clausula, a empresa deverâ cobrir a diferença.

CLÂUSULA DÉCIMA SÉTIMA - INDENIZAÇÂO POR MORTE OU INVALIDEZ PERMANENTE

AUXILIO CRECHE

CLÂUSULA DÉCIMA OITAVA- AUXILIO CRECHE

a) As empresas que nâo possuirem creches prôprias, pagarâo às suas empregadas um auxilio 
creche équivalente a 20% do piso salarial, por mês e por filho até que complété 5 (cinco) anos 
de idade, mediante apresentaçâo do comprovante de pagamento da creche.

b) Quando a guarda-legal do(s) filho(s) for dos empregados, as empresas pagarâo o auxilio 
creche aos mesmos, conforme condiçôes da letra anterior.

OUTROS AUXILIOS

CLÂUSULA DÉCIMA NONA - ABONO POR APOSENTADORIA

Ressalvada as condiçôes mais favorâveis jâ existentes, aos empregados da entidade, quando 
delà vierem a desligar-se por motivo de aposentadoria, sera pago um abono équivalente a uma 
vez o seu ültimo salârio nominal para cada dez anos de serviço ininterrupto na empresa.

CLÂUSULA VIGÉSIMA - AUXILIO AO FILHO EXCEPCIONAL

As entidades/empresas pagarâo aos seus empregados que tenham filhos excepcionais, um 
auxilio mensal équivalente a 15% (quinze por cento) do salârio normativo, desde que requerido 
expressamente e porescrito, por filho nesta condiçâo, mediante comprovaçâo.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÂO, DEMISSÂO, MODALIDADES NORMAS PARA

ADMISSÂO/CONTRATAÇÂO



O reajuste salarial dos empregados admitidos apôs 01.03.2021 até 28.02.2022 sera calculado 
proporcionalmente ao mês de admissâo.

CLÂUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ADMISSÔES APÔS MARÇO/2021

CLÂUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - RECRUTAMENTO INTERNO

Os empregadores deverâo assegurar prioridade de recrutamento interno no provimento de 
novas vagas.

CLÂUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência previsto no artigo 445 da CLT, parégrafo ünico, sera estipulado pelo 
empregador, observando-se os limites legais.

DESLIGAMENTO/DEMISSÂO

CLÂUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ENTREGA DE CARTA-AVISO

Entrega ao empregado de carta aviso com os motivos da dispensa por justa causa, sob pena de 
gerar presunçâo de dispensa imotivada.

CLÂUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CARTA DE REFERÊNCIA

A empresa forneceré no ato da homologaçâo, ao empregado dispensado sem motivo justificado, 
carta de referência, desde que solicitada previamente.

CLÂUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AVISO PRÉVIO

Aos empregados com 45 (quarenta e cinco) anos de idade ou mais, quando dispensados sem 
justa causa, fica garantida além do aviso prévio na forma da lei, uma indenizaçâo 
correspondente a mais 15 (quinze) dias de salario, desde que tenha 3 (très) anos ou mais na 
empresa/entidade.

a) Esta clâusula nâo se aplica ao empregado que se aposentar e continuar trabalhando na 
mesma empresa,

por um perîodo mmimo de 3 meses.

b) A indenizaçâo prevista no caput tem carâter meramente indenizatôrio, nâo refletindo nas 
demais verbas e direitos.

RELAÇOES DE TRABALHO - COND1ÇÔES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E

ESTABILIDADES ESTABILIDADE MAE
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Fica garantida estabilidade provisôria à empregada gestante desde o irucio da gravidez até 60 
(sessenta) dias apôs o término da licença compulsôria de 120 dias.

CLÂUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ESTABILIDADE PROVISÔRIA À GESTANTE

ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR

CLÂUSULA VIGÉSIMA OITAVA - EMPREGADO COM IDADE DE PRESTAÇÂO DE SERVIÇO 
MILITAR

Estabilidade provisôria ao empregado em idade de prestaçâo do serviço militar, desde a data do 
alistamento, até 30 (trinta) dias apôs o desligamento.

ESTABILIDADE AC1DENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL 

CLÂUSULA VIGÉSIMA NONA - EMPREGADO ACIDENTADO

O empregado que sofreu acidente do trabalho tem garantia, pelo prazo mmimo de 12 (doze) 
meses, à manutençâo do seu contrato de trabalho na empresa, apôs a cessaçâo do auxflio- 
doença acidentârio, independentemente de percepçâo de auxilio-acidente.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÂUSULA TRIGÉSIMA - GARANTIA AO EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA

Sera garantida ao empregado que, comprovadamente, estiver a um mâximo de 24 (vinte e 
quatro) meses da aquisiçâo a aposentadoria e que conte, no mmimo, com 4 (quatro) anos de 
trabalho na Empresa, estabilidade provisôria nesse lapso de tempo.

Parâgrafo primeiro- Sera beneficiado pela estabilidade prevista no caput, o empregado que 
estiver a vinte e quatro meses de obter o direito à aposentadoria, compreendendo a 
aposentadoria por tempo de contribuiçâo intégral, por tempo de contribuiçào proporcional e 
por idade, ou seja, a que ocorrer primeiro.

Parâgrafo segundo - Adquirido o direito a qualquer aposentadoria descrita no parâgrafo 
anterior, cessarâ a estabilidade prevista no caput.

Parâgrafo terceiro- O empregado que estiver a vinte e quatro meses de obter o direito à 
aposentadoria, compreendendo a aposentadoria portempo de contribuiçâo intégral, portempo 
de contribuiçâo proporcional e por idade, poderâ comunicar este fato à empresa e apresentar a 
contagem de tempo de serviço expedida pelo INSS. Ou munido da contagem de tempo de 
serviço expedida pelo INSS, poderâ comunicar a Empresa por escrito e mediante protocolo que 
estâ amparado pela garantia constante desta clâusula, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
data da comunicaçâo da dispensa, sob pena de decadência.

Parâgrafo quarto- Apôs a anâlise do pedido do empregado e sendo ele portador da estabilidade 
prevista na clâusula, a Empresa tomarâ as medidas necessârias para cancelara dispensa ou, se 
nâo for possivel, readmitir o empregado, mantendo-se, nesse caso, o mesmo salârio e demais 
vantagens anteriores à ruptura, com exceçâo dos beneficios previstos na clâusula 26 (Aviso 
Prévio) se jâ quitados na rescisâo.



JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÂO, DISTRIBUIÇÂO, CONTROLE, FALTAS DURAÇÂO E
HORÂRIO

CLÂUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA- ESCALA

Fica facultado ao empregador, excepcionalmente instituir horârio de trabalho quando 
necessârio em régime de plantées, com escala de 12 X 36 (doze portrinta e seis) horas, nesta 
compreendida o intervalo legal intrajornada. Os empregados que trabalharem em tal régime, 
baterâo os respectivos cartôes de ponto, ou qualquer forma de contrôle de ponto, tâo somente 
na entrada e saida dos plantées.

COMPENSAÇÂO DE JORNADA 

CLÂUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - COMPENSAÇÂO DE HORAS

Na forma do artigo 59 da CLT, fica admitida a compensaçâo de horas, mediante celebraçâo de 
contrato escrito entre empregador e empregado.

Parâgrafo primeiro- Poderâ ser dispensado a acréscimo de salàrio, se o excesso de horas de um 
dia for compensado pela correspondente diminuiçâo em outro dia, de maneira que nâo exceda, 
no periodo mâximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja 
ultrapassado o limite mâximo de dez horas diârias.

Paragrafo segundo- Na hipétese de rescisâo do contrato de trabalho sem que tenha havido a 
compensaçâo intégral da jornada extraordinâria, na forma do paragrafo anterior, farâ o 
trabalhador jus ao pagamento das horas extras nâo compensadas, calculadas sobre o valor da 
remuneraçâo na data da rescisâo.

FALTAS

CLÂUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - EMPREGADO ESTUDANTE

É garantido abono de falta ao empregado estudante para prestaçâo de exames escolares, desde 
que em estabelecimento de ensino oficial, autorizado ou reconhecido, pré-avisado o 
empregador com o minimo de 72 (setenta e duas) horas e comprovaçâo posterior. Esta garantia 
é extensiva aos exames vestibulares, limitados, porém as duas primeiras inscriçôes comunicadas 
ao empregador.

CLÂUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS

O empregado poderâ deixar de comparecer ao serviço, sem prejui'zo do salârio, até 2 (dois) dias, 
em caso de falecimento de sogro ou sogra e os parentes previstos no art. 473 da CLT.



CLÂUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - EXPEDIÇÂO DE DOCUMENTOS

A empresa se obriga a remunerar o dia, nao repercutindo nas férias, nos casos de ausência do 
empregado, motivada por necessidade de obtençâo de documentos legais, mediante 
comprovaçâo.

FÉRIAS E LICENÇAS REMUNERAÇÂO DE FÉRIAS 

CLÂUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - PAGAMENTO DE FÉRIAS

O pagamento por ocasiâo das férias, dar-se-à com antecedência minima de 5 (cinco) dias, das 
verbas dévidas antes da concessâo. No caso de as férias coincidirem com o periodo de 
pagamento de outros beneficios (13e salârio, adiantamento, etc.) que todas as verbas sejam 
quitadas com a mesma antecedência minima de 5 (cinco) dias antes da concessâo.

LICENÇA REMUNERADA

CLÂUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - LICENÇA PATERNIDADE

A licença paternidade sera de 7 (sete) dias corridos, contados a partir da data do nascimento.

CLÂUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - LICENÇA PARA CASAMENTO

No caso de casamento do empregado a licença remunerada sera de 7 (sete) dias corridos, 
contados a partir da data do casamento ou do dia imediatamente anterior.

LICENÇA MATERNIDADE

CLÂUSULA TRIGÉSIMA NONA - LICENÇA MATERNIDADE

A Entidade concédera a toda empregada gestante a licença maternidade na forma da lei.

Paragrafo ün ico-As entidades/empresas que optarem pela prorrogaçâo por 60 dias a duraçâo 
da licença maternidade prevista no inciso XVIII do caput do art.7e da Constituiçâo Fédéral, terâ 
os beneficios concedidos pela lei ne 11.770, de 09 de setembro de 2008, conforme artigo 5e. A 
pessoa juridica tributada com base no lucro real poderâ deduzir do imposto devido, em cada 
periodo de apuraçâo, o total da remuneraçâo intégral da empregada pago nos 60 (sessenta) dias 
de prorrogaçâo de sua licença maternidade, vedada a deduçâo como despesa operacional.

LICENÇA ADOÇÂO

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA - LICENÇA PARA ADOTANTES

As empresas concederâo licença remunerada para aos empregados e empregadas que 
adotarem crianças, judicialmente, nos termos da Lei.
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OUTRAS DISPOSIÇÔES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - FÉRIAS COLETIVAS OU INDIVIDUAIS

O inicio das férias coletivas ou individuais nâo poderâ coincidir com sâbados, domingos e 
feriados ou dias jà compensados.

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EMPREGO NO RETORNO DE FÉRIAS

Ao empregado, cujo contrato de trabalho venha a ser rescindido por iniciativa do empregador, 
sem justa causa, e no prazo de 30 (trinta) dias apos o retorno de férias intégrais de 30 (trinta) 
dias, exclusivamente, sera paga uma indenizaçâo adicional équivalente a 1 (um) salario nominal 
mensal. A indenizaçâo aqui prevista, sera paga sem prejuizo das demais verbas rescisorias, e 
juntamente com estas, nâo podendo ser substituida pelo aviso prévio, trabalhado ou 
indenizado.

SAU DE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR UNIFORME

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA TERCE1RA - FORNECIMENTO GRATUITO (UNIFORMES)

É garantido aos empregados o direito gratuito de uniformes pelo empregador quando por ele 
exigidos ou pela propria natureza do serviço.

Cl PA - COMPOSIÇÂO, ELEIÇÂO, ATRIBUIÇÔES, GARANTIAS AOS CIPEIROS 

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - CIPA

As entidades convocarâo eleiçôes para a CIPA, com 60 (sessenta) dias de antecedência de sua 
realizaçâo, dando publicidade ao ato e estabelecendo prazo de até 5 (cinco) dias antes do pleito 
para o registro de candidatos. Ao candidato inscrito sera fornecido comprovante de sua 
inscriçâo. Até 5 (cinco) dias apôs a eleiçâo, as entidades enviarâo copia de todo o processo para 
o SENALBA/SP.

ACEITAÇÂO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÔGICOS

Assegura-se eficâcia aos atestados médicos e odontolôgicos fornecidos por profissionais do 
sindicato dos trabalhadores, para o fim de abono de faltas ao serviço, desde que existente 
convênio do sindicato com a Previdência Social, desde que obedecidas as exigências da Portaria 
MPAS n9 3370/84, devendo portar o Côdigo Internacional de Doenças (CID), bem como carimbo 
do sindicato représentante da categoria profissional e assinatura de seu facultative, salvo se o 
empregador possuir serviço prôprio ou conveniado.

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇAO AO ACIDENTADO OU DOENTE



CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - COMPLEMENTAÇÂO DO AUXILIO PREVIDENCIÂRIO

a) Ao empregado em gozo de benefîcio do auxflio previdenciârio ou acidentârio, fica garantida, 
entre o 169 (décimo sexto) e o 90e (nonagésimo) dia de afastamento, compiementaçâo de 
salârio em valor équivalente a diferença entre o efetivamente percebido da Previdência Social 
e o salârio nominal, respeitado sempre, para efeito de compiementaçâo, o limite mâximo de 
contribuiçâo previdenciâria;

b) Quando o empregado nâo tiver direito ao auxilio previdenciario ou acidentârio, por nâo ter 
ainda completado o periodo de carência exigido pela Previdência Social, a empresa pagarâ o seu 
salârio nominal entre o 169 (décimo sexto) e o 1209 (centésimo vigésimo) dia de afastamento, 
respeitando também o limite de contribuiçâo previdenciâria;

c) Nâo sendo conhecido o valor bâsico do beneficio previdenciârio ou acidentârio, no caso do 
item "a", a compiementaçâo deverâ ser paga em valores estimados. Se ocorrerem diferenças, a 
maior ou menor, deverâo ser compensadas no pagamento imediatamente posterior;

d) O pagamento previsto nesta clâusula deverâ ocorrer junto com o pagamento mensal dos 
demais empregados.

RELAÇÔES SINDICAIS ACESSO DO SIND1CATO AO LOCAL DE TRABALHO 

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - COMUNICADO DO SINDICATO

As empresas colocarâo à disposiçâo do Sindicato, locais apropriados e acessîveis a todos os 
empregados para a instalaçâo de quadro de avisos, desde que haja prévia comunicaçâo à direçâo 
da Empresa.

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - ABONO DE FALTAS DE DIRIGENTES SINDICAIS

É garantido o abono de faltas dos diretores efetivos e suplentes do SENALBA/SP, de 1 (um) dia 
ütil por mes, para que os mesmos possam prestar serviços ao sindicato.

C O N T R IB U E E S  SINDICAIS

CLÂUSULA QUADRAGÉSIMA NOVA - MENSALIDADE ASSOCIATIVA E TAXAS ASSISTENCIAIS

Recolhimento em folha de pagamento das contribuiçôes associativas e taxas assistenciais 
dévidas ao SENALBA/SP, terâo prazo mâximo de 10 (dez) dias apôs efetuado o desconto para 
repasse das mesmas; o nâo recolhimento dentro do prazo, implicarâ em multa de 2% (dois por 
cento) mais juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor.

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÂO DOS EMPREGADOS ASSISTENCIAL/NEGOCIAL

Em vista do posicionamento do Ministério Püblico do Trabalho - MPT por meio de nota técnica 
da Coordenadoria Nacional de Liberdade Sindical e de Diâlogo Social, posiçâo acolhida pela



Câmara de Coordenaçâo e Revisâo, adota-se a possibilidade e licitude da fixaçâo da contribuiçâo 
a ser paga por todos os trabalhadores representados pelo ente sindical, filiados ou nâo, em 
Assembleia Gérai da Categoria, assegurado o direito de oposiçâo a partir de critérios e 
condicionantes razoâveis aos nâo filiados. E, considerando o Termo Aditivo ao TAC 131/2014, 
firmado entre o Senalba e o MPT em 02/12/2020 de conformidade com o que foi aprovado em 
Assembleia Gérai da Categoria, as Entidades se obrigam a descontar, de cada intégrante da 
categoria profissional beneficiado por este instrumente normativo, em favor do SENALBA/SP, 
uma ünica contribuiçao anual de R$ 36,00 (trinta e seis reais) do salario jâ reajustado referente 
ao mes de maio de 2022, a titulo de contribuiçao a ser recolhida junto a qualquer agêneia 
bancâria participante do Sistema Nacional de Compensaçâo, ou na tesouraria do SENALBA/SP 
até 10/06/2022, através de guias préprias fornecidas pelo sindicato, para custeio da receita do 
Sindicato, para continuidade da prestaçâo de serviços de assistência jurïdica, de promoçôes, da 
manutençâo e utilizaçâo das dependências do SENALBA.

Parâgrafo primeiro - O recolhimento dessa contribuiçao pela entidade deverâ ser feito até o dia 
10 do mês subséquente ao desconto previsto no caput.

Parâgrafo segundo- Os empregados admitidos apés a data-base e que nâo sofreram o desconto, 
este sera efetuado no primeiro pagamento de seu salario e deverâ ser recolhido pela entidade 
até o dia 10 (dez) do mês subséquente, em observâneia ao Parâgrafo 5e, desta Clâusula.

Parâgrafo terceiro- O recolhimento da contribuiçâo assistencial efetuado fora dos prazos 
mencionados nos parâgrafos I e e 2e, serâ acrescido de multa de 2% (dois por cento) nos 30 
(trinta) primeiros dias.

Parâgrafo quarto- Ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias, além da multa de 2% (dois por 
cento), correrâo juras de mora de 1% (um por cento) ao mês, sobre o valor do principal.

Parâgrafo quinto- Em razâo da pandemia COVID-19, o direito de oposiçâo serâ garantido aos 
trabalhadores entre os dias 26/04/2022 e 05/05/2022 e serâ exercido individualmente através 
de requerimento escrito entregue na sede da entidade sindical, à Rua Dona Antônia de Queiroz, 
71 - Consolaçâo - Sâo Paulo - SP, nos horârios das 09:30 às ll:3 0 h s . Para os intégrantes da 
categoria residentes em municipios nâo participes da regiâo metropolitana de Sâo Paulo, hâ 
opçâo de se oporem através de carta manuscrita, encaminhada individualmente por registro 
postal ao sindicato profissional no seguinte endereço: Alameda Jaü, 1303 - Cj. 62 - Jardim 
Paulista - Sâo Paulo/SP - CEP 01420-005, observando o prazo descrito acima.

Parâgrafo sexto- O SENALBA obriga-se a encaminhar à entidade a relaçâo nominal de oposiçôes 
recebidas no perfodo até o dia 20/05/2022, para que a empregadora nâo efetue o referido 
desconto.

ATENÇÂO: Em razâo da data da publicaçâo do acôrdâo pelo Tribunal Régional do Trabalho, o 
Senalba PRORROGA os prazos para desconto, recolhimento e oposiçâo da seguinte forma:

- a contribuiçâo de R$ 36,00 deverâ ser descontada no mês de agosto/2022;

- o recolhimento deverâ ser feito até o dia 10/09/2022;

- a oposiçâo presencial e por carta serâ de 25/07 a 03/08/2022;

- o Senalba enviarâ a listagem de oposiçôes às empresas até o dia 19/08/2022.



CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA- CONTRIBUIÇÂO PATRONAL

Conforme aprovada em assembleia a contribuiçâo sindical patronal prevista nos artigos 579 e 
580 III da CLT terâ natureza compulsôria para toda a categoria e deverâ ser obrigatoriamente 
recolhida por toda a categoria no mês de janeiro de cada ano. A falta de pagamento implicaré 
em multa de 10% mais juros de mora de 1% por mês de atraso, além de correçâo dévida na 
forma da Lei.

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÂO DOS EMPREGADORES

Todas as pessoas juridicas intégrantes da categoria econômica, conforme aprovado em 
Assembleia Gérai Extraordinâria, recolherâo a titulo de contribuiçâo confederativa, o percentual 
de 4% (quatro por cento) sobre o valor total da folha de pagamento jâ reajustada, sendo:

a) PRIMEIRA PARCELA: 2% (dois por cento) sobre o valor total da folha de pagamento do mês 
de março/2022, jâ reajustada a ser recolhida até o dia 20 de maio de 2022, em guia prôpria a 
ser emitida pelo SINDELIVRE.

b) SEGUNDA PARCELA: 2% (dois por cento) sobre o valor total da folha de pagamento do mês 
de março/2022, jâ reajustada a ser recolhida até o dia 30 de agosto de 2022, em guia prôpria a 
ser emitida pelo SINDELIVRE.

ATENÇÂO: Em razâo da data da publicaçâo do acôrdâo pelo Tribunal Régional do Trabalho, o 
Sindelivre PRORROGA o recolhimento da primeira parcela da contribuiçâo para 14/07/2022.

Parâgrafo primeiro - O valor minimo a ser recolhido serâ de R$ 400,00 (quatrocentos reais), para 
as pessoas juridicas que nâo possuam empregados, ou, caso na apuraçâo do câlculo na forma 
estabelecida no caput, o resultado encontrado seja inferior ao valor da contribuiçâo minima.

Parâgrafo segundo- A falta de pagamento implicarâ em multa de 10% mais juros de mora de 1% 
por mês de atraso, além de correçâo dévida na forma da Lei.

DISPOSIÇÔES GERAIS MECANISMOS DE SOLUÇÂO DE CONFLITOS

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - COMISSÂO DE CONCILIAÇÂO PRÉVIA

Nos termos da Lei 9.958/2.000, os signatârios da présente convençâo coletiva de trabalho 
concordam em estabelecer Comissâo de Conciliaçâo Prévia, mediante regulamento a ser 
discutido e aprovado pelas partes signatârias.

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - JUIZO COMPETENTE

Serâ competente a Justiça do Trabalho para dirimir quaisquer divergências surgidas na aplicaçâo 
da présente Convençâo Coletiva de Trabalho.

APLICAÇÂO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - APLICAÇÂO



A présente Convençâo Coletiva de Trabalho abrangera a(s) categoria(s) Profissional dos 
Empregados em Entidades Culturais, Recreativas de Assistência Social de Orientaçao e Formaçâo 
Profissional, com abrangência territorial no Estado de Sâo Paulo, a saber: empresas/entidades 
de cursos livres (de idiomas, müsicas, danças, ballet, teatro, cursos via internet e outras à 
distância e similares), berçarios, creches, cursos pré-vestibulares, cursos de formaçâo e 
orientaçao profissional em gérai, cursos de mecânica, corte, costura, desenho, pintura etc, 
academias esportivas e similares, entidades teatrais, circenses, bibliotecas, museus, 
laboratôrios, associaçôes e institutos de pesquisas tecnolôgicas, organizaçôes nâo 
governamentais, organizaçôes sociais de interesse püblico (OSCIPS) empresas e entidade de 
eventos culturais e artisticos, partidos e instituiçôes poli'ticas sem fins lucrativos, orquestras, 
empresas/entidades de artes plâsticas, entidades/empresas com finalidade cultural, 
associaçôes e fundaçôes, entidades de integraçâo empresa/escola, entidades e empresas 
recreativas (exceto de predommio esportivo profissional), entidades assistência social e 
filantropicas (exceto com fins hospitalares) e outras atuantes na area de orientaçao e formaçâo 
profissional (escola de aviaçâo e similares) e demais entidades /empresas cognominadas de 
cursos livres, ou seja, que nâo dependam de autorizaçâo e fiscalizaçâo dopoder püblico para 
funcionamento.

CLÂUSULA QU1NQUAGÉSIMA SEXTA - DO PRINCIPIO ESSENCIAL DE PROTEÇÂO AO EMPREGO

Considerando a mudança de paradigma introduzida pela reforma trabalhista (lei 13.467/2017) 
com a nova dicçâo do artigo 620 da CLT, as partes reconhecem que os direitos contidos no 
présente instrumente nâo pode prejudicar a observâneia do principio essencial de proteçâo ao 
emprego, razâo pela quai expressamente reconhecem que as empresas / entidades que nâo 
tenham condiçôes de atender a Convençâo Coletiva, devem, demonstrando essa condiçâo, 
solicitar junto a seus sindicatos a celebraçâo de acordo coletivo de trabalho em separado, que, 
deverâ ter a participaçâo conjunta do sindicato de empregados (SENALBA/SP) e de empregador 
(SINDELIVRE) que, atuarâ como assistente.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA SETIMA - CUMPRIMENTO

As partes se comprometem a observaros dispositivos ora pactuados, ficando certo que a parte 
infratora incorreré nas penalidades previstas nesta Convençâo e na legislaçâo vigente.

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - MULTAS

Multa équivalente a 10% (dez por cento) do piso salarial, vigente na época do evento e por 
empregado envolvido, em caso do descumprimento de quaisquer das clâusulas contidas nesta 
norma, revertendo o beneficio em favor da parte prejudicada.

Ricardo Apostôlico Silva 
Relator



Re: Programa Tamar na Escola 2023

De Livïa Data Hoje 11:03

Bom dia Debora. Agradecemos o retorno!

Segue Piano de Atividades com a alteraçâo solicitada.

Atenciosamente,

Livia Segantin Esteves 
Educadora Ambiental 
Fundaçâo Projeto Tamar 
telefone: (+55 12) 3832-6202 
(+55 12) 99728-4693 Brasil

Em 03/03/2023 09:46, Debora Lemes escreveu:

Bom dia,

Caros, conforme conversa com a fiscal deste contrato Ana Maria - 
Supervisera de Ensino e a responsavel Livia (Tamar) , nâo poderâ ser feita 
neste momento alteraçâo de Escolas, podendo ser repensado futuramente.

Solicita que seja alterado o piano e reenviado, permanecendo as seguintes 
escolas:

"E.M. José Belarmino"

"E.M. Nativa F. Faria"

"E.M. Sebastiana Luiza"

"E.M. Gov. Mario Covas Junior"

"E.M. Madré Maria da Gloria"

"E.M. Prof® Altimira Abirached"

"E.M. Padre J. de Anchieta"

"E.M. Maria Josefina"

Solicitamos que seja retirada a seguinte frase:

Devido à proximidade das Escolas Prof3 Altimira Abirached e Maria Josefina, 
ao Centro de Visitantes do Proieto Tamar, suaerimos a troca destas acima 
em nearito. pelas seguintes E.Ms:

"E.M. Maria das Dores Carpinetti"

"E.M. Renata Castilho".

Qualquer coisa estamos a disposiçâo.

Atenciosamente 

Debora Lemes
Chefe de Seçào de Orçamentos e Convênios V 
Secretaria Municipal de Educaçâo 
Ubatuba/SP 
Telefone 3834-4485

Em 2023-03-02 10:33, curupira escreveu:

Bom dia,

Encaminhamos em anexo o Piano de Trabalho do 
Programa Tamar na Escola, para continuidade em 2023. 
Na lista de escolas atendidas, fizemos a sugestâo de 
duas alteraçôes, sem alterar o total de escolas.

Piano de Trabalho Fundaçâ.

Seguimos à disposiçâo para quaisquer esclarecimentos,


